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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SEGUNDA CAMARA

PROCESSO N9 	 10814/001497/94-80

ie maio	 302-33.049Sessão de  25 d 	de 1.99 5 ACORDA() N° 	
Recurso n 2 .: 116.928

FUNDAÇA0 PADRE ANCHIETA CENTRO PAULISTA DE RADIO E TV
Recorrente: EDUCATIVA.

ALF/AISP/SP.
Recorrid

IMUNIDADE. ISENÇAO.
1.0 art. 150, VI, "a" da Constituição Federal só se
refere aos impostos sobre o patrimônio, a renda ou os
serviços.

2.A isenção do Imposto de Importação às pessoas júridicas
de direito público interno e as entidades vinculadas
estão reguladas pela Lei nr. 8032/90, que não ampara a
situação constante deste processo.

3.Incabíve1 a aplicação da penalidade capitulada no art.
40., inciso I, da Lei nr. 8.218/91.

4.Recurso parcialmente provido.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Terceiro Conselho
de Contribuintes, por maioria de votos, em dar provimento parcial
ao recurso para excluir a penalidade da Lei nr. 8.218/91 Art. 4o.
Vencidos o Relator, Conselheiros PAULO ROBERTO CUCO ANTUNES,
LUIS ANTONIO FLORA, que davam provimento integral, Conselheira
ELIZABETH EMILIO MORAES CHIEREGATTO e OTACILIO DANTAS CARTAXO,
que negavam provimento. Relatora designada a Conselheira
ELIZABETH MARIA VIOLATTO. Ausente o Conselheiro RICARDO LUZ DE
BARROS BARRETO .

Brasília-DF, 5 de maio de 1995.

///

SERGIO DE CASTRO NE ES - Presidente

..,	 •/
ELIZABETH j'IA V OLATTO - Relatora

CLAUDIA REGIN GUSMAO - Procuradora da
Fazenda Nacional

VISTO EM	 28 SET '1995	 W 3o2• 0 . 609.,
SESSAO DE

Participou ainda do presente julgamento o seguinte Con-
selheiro: UBALDO CAMPELLO NETO.

nAMEFP/OF- IFC0t9 ,1Q n47/4, - .1
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RECORRENTE:: FUNDAPNO PADRE ANCHIETA CENTRO PAULISTA DE RADIO
EDUCATIVA.
RECORRIDA :: ALF - AISP - SP.
RELATORA N ELIZABETH MARIA VIOLATTO

R EL ATOR TO

Procedendo a confer@ncia documental relativa à D.I. de
0 44 à 07, a fiscaliza0o aduaneira concluiu que a imunidade

tributária pretendida pela importadora não pode alcançá-la, face
ao disposto no art. 150, VI, "a" e parágrafo 2. da Constitui0o
Federal g haja vista que co tributos ii......i(..KNut*.es sobre a opera çã:o
de impOrtação . n, s, con fundem com aqueles incidentes sobre o
patrimõnio, a renda ou os serviços mantidos pela entidade.

Nessa linha de raciocínio, foi lavrada a decisão de
1 a . :Lilo 4:.'ân (......L:ot, que assim en c on tra-e emen t ad a N

"Imunidade tributária. Importa0o de mercadorias por
entidade fundacional do Poder Pt'Ablico. O imposto de
Importa 0W e p Imposto sobre Produtos Industrializados
nW.o incidem sobre o patrimeJnio, portanto no es.Uo
abrangidos na violaço constitucional do poder de tri-
butar do art. 150, inciso II, alínea "a", e parágrafo
2. da Constitui0Co Federal."

Em recurso tempetivo, o sujeito passivo protesta con- .
•_	 tra tal deci~, amparando-se em argumento que assim si 	 i ontetzn

"..., sendo a recorrente uma funda Ob insti tuld a e
mantida pelo Poder. PUblico, como ,;obejamente provado e
reconhecido pela autoridade de primeira inst'ánciag

. sendo sua finalidade essencial a transmiss'ão de pro-
gramas educativas e culturais por rádio e televisão?, •
tendo importado bens d es t in ad os a essas finalidades,
já que destinados à opera0o de suas em ti. 	 gozan-
do de imunidade outorgada pela Constituição, artigo
150, parágrafo 2., que lhe estende a imunidade reser-
vada às pessoas politicasg e sendo despido de funda-
mento o argumento -- repudiado pela Corte Suprema --
de que essa proibição constitucional de tributar - nab
alcança os Impostos de Im1o1 e IP I, é Cl '  ver que
n'ão pode subsistir a decisão recorrida, que acolheu a
peça fiscal, negando a imunidade e mantendo a exigên-
cia de crédito tributário relativo àqueles imposto.

"

E o re!Lvt(51-ii .á.- -
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VOTO

Amparando-se nas disposiçffes contidas no art. 150,
inc. VI, all.nea "a", da Constituica'o Federal, a FundaçKo Padre
Anchieta pleiteou a dispensa dos tributos incidentes na opera0o
de importa0o de bens destinados ao atendimento de suas finali-
dades essenciais, referentes A transmiss'So de programacXo cultu-
ral através do rádio e da televis'Ao.

Considerando que os tributos, cuja dispensa foi objeto
da solicita0o encaminhada pelo sujeito passivo, raCo se encon-
tram entre aqueles contemplados no texto do dispositivo consti-
tucional que determina a imunidade tributária relativamente á
recorrente, entre outras entidadesN que tais tributos tm como
funç"ão essencial regular o comércio exterior, com vistas, inclu-
sive, à proteçKo de nossa indústria, e que estes impostos inci-
dem sobre o produto adquirido e nM .:s sobre seu adquirente, n'Ao há
que se falar em imunidade tributária no presente caso.

Tanto é assim, que a dispensa pretendida pela reLot
. rente é matéria regulada no art. 15 do D.L. nr. 37/66, que atra-

vés da isençXo nele prevista, relaciona as hipóteses em que o
I.I. deva ser objeto de excluso de exigOncias fiscais.

Tal tratamento no ordenamento juridico deixa absoluta-
mente claro que os referidos tributos no lãO alL.(nados pela
imunidade constitucional.

Tendo por bastante esclarecedores os fundamentos que
acompanham a deciso recorrida, transcrevo-os a seguir e faço

• minhas suas colocaOes:;
"Fundaço Pe. Anchieta, importadora habitual

de máquinas, equipamentos e instrumentos, bem como
suas partes e peças, destinados A modernizaço e rec.
parelhamento, até 19.05.88, beneficiou-se da. . isencKo

- para o I.I. e IPI prevista no art. 1. do Decreto-lei
nr. 1293/73 e Decreto-lei nr. 1726/79 revogada expres-
samente pelo Decreto nr. 2430 daquela data. Passou a
existir ent'Ab a ReduçXo de 80% apenas para as maqui-
nas, equipamentos e inwtxuimmtos, no mais contempla
as partes e peças, que só passaram a ter reduçXo a
partir de 03.10.88 com a publicaO:o do Decreto-lei nr.
2479.

.Em 12.04.90, com o advento da Lei nr. 8.032,
' todas as isenç'ães e Reduçaes foram revogadas, limitan-

do-as exclusivamente Aquelas elencadas na citada Lei,
e• onde n.?;:o consta qualquer isençXo ou ReduçWo que be-
neficie a interessada.

.	 '
Até esta data (12.04.90) a interessada que

sempre se beneficiaria da :1, e' e,depois da ReduçXo,
passou a invocar a Constituiç'ão Fc,?der.d.„1~endcàndc
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reconhecimento da imunidade . de que trata o art. 150,
inc. VI, alínea "a", parágrafo 2., da Lei Maior que
dispffe que a Uni'So, os Fs+ados, os Municípios, o DF,
suas autarquias e fundagbes nab poderWo instituir im-
postos sobre o patrimÕnio, renda ou serviços uns dos
outros.

Ora é de se estranhar que quem possua imuni-
dade constitucional, como quer a interessada, estives-
se por tanto tempo sem ter se valido dessa condiçao,
pretendendo-a somente agora, com a revoga0b da isen-
ço/reduçao, ou será que o legislador criou o duplo
beneficio?

A resposta está em que uma coisa rao se con-
funde com a outra, posto que a interessada n&J faz jus
à imunidade pleiteada, n2Co porque n'ão se reconheça
tratar-se ela de uma çundaç'So a que se refere a Cons-
titui0o, instituída e mantida pelo Poder PlAblico, no
caso o Estado de W:b Paulo, mas sim porque o Imposto
de Importaç'ão e o Imposto sobre Produtos Industriali-
zados i•lo se incluem naqueles de que trata a Lei
Maior, que so t'No somente "impostos sobre o patrimb-
nio, renda ou serviços", por se tratarem respectiva-
mente de "impo,;tos s/ o comércio exterior" (I.I.) e
"imposto sobre a produ0o • circulaçao de mercadorias"
(IPI) como bem define o Código Tributário Nacional .
(Lei nr. 5.172/66). Dai a concess'ão de isençao por
leis especificas.

Assim é porque a vedaçao constitucional de
instituir impostos sobre patrimeinio, renda ou serviços
consubstanciada no art. 150 di, respeito a tributo due
tem como fato gerador o patrimõnio, a renda ou WS ser-
viços.

A disposiçao constitucional do referido ar- 1

tigo é inequívoca e bastante clara a partir do que es-
tabelece o seu inciso VI, quando diz "instituir impos-
tos sobre " indicando tratar-se de impostos incidentes
sobre o patrimõnio, vale dizer, o que dá nascimento â
obrigaç'So tributária é o fato de se ter esse patrimb-
niop quando se refere a imposto incidente sobre a ren-
da, significa imposto que decorre da percepçab de al-
guma renda e, finalmente, no que tange aos serviços, a
obriga0o tributária surge em raz'ão da prestaçao de
algum serviço.

De': se entendimento, tem-se que o imposto
de importaç'áb no tem como fato gerador da obrigaçao
tributaria nenhuma das situagffes referidas ou seja, o
fato gerador desr, imposto é a entrada de mercadoria
estrangeira no território nacional, conforme preceitua
o CTN, no art. 19, verbiv,::

"art. 19 - O imposto de competOncia da
Uni2i.b, sobre a importaçao de produtos es-
trangeiros tem como fato gerador a entrada

'	 destes no território na,...ional",'.(W
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Reforça essa posiço o estabelecido no art.
:1. CF quando trata dos impostos de competCncia da
Unio, ao se referir no seu inciso I aos impostos so-
bre importaço de produtos estrangeiros. Noutras pala-
vras, o que gera a obrigaço tributária clo ê o fato
patrimenio, nem renda, ou serviços, mas sim o fato da
"importa 0o de produtos estrangeiros".

Se outro fosse o entendimento nXo teria a
Constituiço Federal restringido o alcance da imunida-
de tributária especificamente quanto aos impostos So-
bre "patrimOnio, renda ou serviços", nos precisos ter-
mos no inciso VI, do artigo 150, considerando-se sob o
enfoque do fato gerador, porquanto todo c:•: qualquer im-_
posto necessariamente vem a onerar o patrimeinio pres
cindiria a Constitui0o Federal de especificar que a
veda 0o de instituir impostos do mencionado dispositi-
vo referisse a patrimÔnie, renda ou serviços, para Vão
somente estabelecer que se referre a imposto sobre pa-
trimÔnio, dando a conotaçKo de imposto que atinge o
patrimdinio no sentido de onerá-lo.

VC-se, pois, claramente que rao se trata
dissoN a verdade é que "patrimeinio, renda ou serviços"
referem-se estritamente aos fatos geradores:t patrimd-
nio, renda e serviços.

O Código Tributário Nacional (Lei nr.
5.172/66), que regula o sistema tributário nacional,
estabelece no art. 17 que "os impostos componentes do
sistema tributário nacional sCo exclusivamente os que
constam deste título com as competencias e limitaçUes
nele previstas". E, verificando-se o art. il. tem-se
que "A nature .za jurídica específica do tributo é de-

'	 terminada pelo fato gerador da respectiva obrigag'ão...
.	 . .

Com essas disposiçUes, o CTN, ao definir ca-
da um dos impostos, assim os classificou em capítulos,
de acordo com o fato gerador, a IDO.

 :i: •«'t 	 Gerais
Capitulo II-Impotos s/o Comércio Exterior
Capítulo III-Impostos s/o Patrinio e a Renda
Capítulo IV-Impostos s/a ProduçXo e CirculaçXo
Capitulo	 V-Impostos Especiais

Ao examinarmos o capitulo III que trata dos
"impostos s/ o Patrimeinio e a Renda", n'So encOntramos
ali os impostos em questVo, ou seja D I. I. e o IPI,
mas sim imposto s/ a Propriedade Rural, imposto s/ a
Propriedade Predial e Territorial Urbana e imposto s/
a Transmisso de bens ImOveis (todos relacionados a

.

	

	 imóveis) e o imposto s/ a Renda e Proventos de qual-
quer natureza.

Já o capítulo II - imposto s/ o Comércio Ex-
terior, encontramos na seç'ao 1 o imposto s/ a Impo;-1a-,,
Oo e no capítulo IV,impostos s/ a Produço e L... :c.

,
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ção, o imposto s/ Produtos industrializados.
•

já em que pese as c: c: dos doutri-
nadores e das posiçV5es defendidas nos acórdãos citados
pela ituteressada, o que se deve considerar efetivamen-
te é a determinação legai que define a natureza dos
imposto em questão, como o imposto de importação e o
imposto s/ os prodni. ns industrializados não se carac-
terizam como impostos s/ o patrimÔnio, porquanto a Lei
os classifica respectivamente como imposto s/ o comér-
cio exterior e imposto s/ a produção e circulação, co-
mo se verifica pelo exame do CTN, onde o primeiro è
II atado no capítulo II e o segundo no capítulo IV, não
figurando no capitulo III referente a impostos s/ o

PatrimeJnio e a Renda".

No que respeita a aplicação da penalidade descrita no
artigo 4o., inciso I, da Lei nr. 8.218/91, considero-a imperti-
nente.

E elementar, do ponto de vista jurídico, que as pena-
lizaçUes propostas cotrespondem â prática de ato ilícito. Sem
que se tenha por tipificada uma hipótese infrm ....ionária, não há
que se falar em aplicação de penalidade.

A come invocação de benefício, conrotme ocorre no pre-
sente caso, entendido como incablvel pela autoridade fiscal, não
constitui infração (RN C:::Si nr. 255/71).

As.,im, a falta de recolhimento dos tributos, antes de
julgada definitivamente a correspondente ação fiscal, não enseja
a majoração da obrigação tributária principal, mediante a exi-
gCncia da multa capitulada no Auto de Ilyfra0U).

A legislação específica de cada tributo deve sempre .
prever os fatos considetados infraLionátios e propor, contra sua
prática, a penalidade que a lei definir como adequada ocorrãn-
cia.	 .

A título de exemplo, podemos tomar o que descreve o
artigo 36A do RIPI/S2.

Naquele dispositivo, o legislador propC5e a aplicação
de penalidades para co casos em que os tributos devidos não te-
nham sido objeto de lançamento, ou que lançados, deixaram de ser
recolhidos.

'Trata-se de tributo cujo débito não seja objeto de
discussão, evidentemente. São os tributos que, embora reconheLi
dos como devidos, são ardilosamente sonegados ao Fisco.

Pois bem. Como poderia, neste caso, o sujeito passivo
lançar e recolher um imposto que tinha por dispensado, face à
exigOncia do benefício isencional pleiteado?,

./,
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Por outro lado, se existem :LI	 ::i.: 	 diversas em que
. ao contribuinte é dado discutir a matéria litigiosa, nao há por-

que pretender cercear seu legitimo direito de defesa, impondo-
se-lhe substancial majoraçao do crédito tributário corresponden-
te.

Se a lei prev0 :1, 1:: isencional, cujo alcance venha
a ser objeto de discuss'ão, é também a lei quu, au,gura ao liti-
gante amplo direito de defesa, o qual sofreria sérias restriOes
se seu exercício expusesse o defendente ao risco de alguma pena-
liza;:ao.

OM~ o conttibuinte com tal penalidade obriga ao en
tendimento de que o debate, a ser estabelecido em processo com-
petente, traduzirá em infraço o simples pleito de um beneficio,
caso a decisWo definitiva li :i. referido processo nao acolha
as razes de defesa sustentadas. E como se a contraposig'ão de
diferente o tese o pudee rnnfigurar um contrato de risco, ao su-
jeitar uma das partes ao agravante penal.

Dessa forma, n',::,:o se encontrando na legislaão vigente
nenhuma '::i :1. que defina como fato infracionário o pleito
de beneficio fiscal, cujo cabimento venha n a ser desconsiderado,
tenho por inexigivel a penalidade cominada nos autos, razao pela
qual dou ptovimento parcial ao recurso.

Sala das SessOes, em • de maio de 19'25

..
::Li. zabeth Mar3a Violatto - Relatora

,

.	
.
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A matéria já foi objeto de profundos e exaustivos estu-
dos • debates por parte deste Colegiado. Em alguns julgados do
qual participei acompanhei o Voto do I.Conselheiro Dr. Wiademir
Ci6vis Moreira, como no caso do Recurso n2. 1:14.988, que resultou
no Acórd'ão n2 302-32.491., de 02/í2/2, e que adoto para decidir o
presente litígio, como a seguir transcrevoN

"O deslinde da questo ora submetida à apreciaço deste
Colegiado consiste em saber se o patrim8nio objeto da,
imunidade recíproca de que trata o art. J.50, inciso VI,
letra Constituiço Federal está ou no vinculado

:',-:.n.s diversas categorias de impostos definidas em funçtão
do objeto da incidência tributária de que trata o Título
III do Cddigo Tributário Nacional e, especificamente, o
seu capítulo III que se refere aos impostos sobre o. pa-
trimi3nio e a renda. Se vinculaço houver, a vedaço
Constitucional inibidora da cobrança de impostos res-
tringir-se-á aos impostos incidentes sobre a propriedade
de imdveis urbanos ou rurais, bem como sobre a transmis-
so dessa propriedade. Ao revés, se n fáo houver vincula -
ç','.fo, a palavra patrim8nio deverá ser entendida no seu
sentido mais amplo e genérico, estando alcançados pela
vedaço todos os ' iMpostos que gravem diretamente o. pa-.
trimanio, inclusive o de importa4o e o III vinculado.

Na vigência da Constituiço anterior, essa controvérsia

J á existia em relaço s 1nsti1:ui4es de eduCaço ou de --
assistência social. Com o advento do novo Estatuto_

• Constitucional e em razo do novo ,;. ,,Latu,,1 adquirido peias
• entidades fundacionais instituídas e mantidas pelo poder

pdblico, foram estas, também, afetadas pela divergência
de 1nterpreta4o em torno da matéria.

A imunidade tributária de que trata o artigo i50, inciso
VI, letra "a" é doutrinariamente denominada recíproca
porque impede que um ente pdblico cobre impostos sobre o
putrimi3nio, a renda ou os serviços de outro ente pdbli -
co, no pressuposto de que, cada um, atuando em diferen-
1: e' níveis de governo, tem por objetivo e razo de ser
cuidar dos interesses da coletividade. Apesar da . berem
personalidade jurídica distinta, eles, em conjunto, com -
pVem a administraço pdblica do país, responsável pela
gerência do patrim8nio pdblico nacionalmente considera-
do. Na verdade, trata-se de um . conjunto de entes pdbli-
cos que atua em diferentes níveis de governo de acordo ,

/.
e•
d

f
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pVem a administraço pública do pais, responsável pela
gerência do patrimanio público nacionalmente considera- ,
do. Na verdade, trata-se de um conjunto de entes públi-
cos que atua em diferentes níveis de governo de acordo
com RS competências constitucionalmente definidas. Tri-
butar uma das partes do conjunto significaria autotr
taço.

Ouando se trata da	 E:i c)  dos Estados, do Distrito Fede-
ral e dos Municípios fica fácil entender a impropriedade.
da tributação recíproca, bem como o descabimento da in-
terpretaç go restritiva do termo patrim8nio, porquanto
todos esses entes têm funç go tipicamente pdblicas.- Mes-
mo assim, o assunto vem sendo tratado de forma dissimu-

	

lada. Em que pese expressa e clara determinação consti-	 .

tucional colocando fora do campo de incidência tributá-
ria o patrim8nio, a renda e os serviços daquelas pessoas
jurídicas de direito pdblico, sucessivas leis, como o D.

37/66, art. 16, 1 e mais recentemente, a Lei n.
8032/90, art. 22., I, "a", concedem-lhes isenção do im-
posto de importão. Já o D.L. n. 2484/88 diz eufemisti -
camente que o imposto n go será "cobrado".

Ãrgumenta -se que a lei isencional é necessária porquanto
a imunidade constitucional se refere ao patrim6nio, a
renda e aos serviços enquanto que o imposto de importa -

incide sobre o ingresso no territrio nacional de
produtos estrangeiros, segundo o C6digo Tributário Na-
cional.

Wi;i:o me parece ser bem assim. Em nenhum lugar, a atual
Constituiço ou a anterior deixou sequer implícito que o
termo "PatrimUlio" tem a limitação que lhe dá o CTN paru
alcançar exclusivamente a propriedade imobiliária urbana
ou rural. Se . a Constituição não distingue, não pode a
lei ou o intérprete desta distinguir.

Patrim8nio pdblico, segundo Pedro Nunes (in Dicionário
de Tecnologia Jurídica) "é o conjunto de bens pHprios
de UMR entidade pública que os organiza e disciplina pa-

	

ra atender a sua funOo e produzir utilidades públicas	 i
1que satisfaçam às necessidades coletivas".

Em se tratando, pois, do poder público, cuja funço es-
sencial é prestar serviços à coletividade, em nome e por
conta desta mesma coletividade, é inconcebível que o seu

.	 .

	

/4	 .
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patrim8n1o, no sentido mais amplo, possa vir a ser one-
rado por encargo tributário imposto pelo próprio poder
pdblico.

Indubitavelmente, o imposto de importaCo incide direta-
mente sobre o patrim8nio do importador no momento em que
esse patrim8nio, caracterizado por bens adquiridos no
exterior, é necessariamente submetido a despacho adua-
neiro. Isto no significa dizer que o imposto de impor -
taço deveria estar enquadrado, de acordo com a sistemá-
tica do Código Tributário Nacional, no grupo dos impos-
tos sobre o patrim8nio e renda e ilo sobre o comércio
exterior. Essa concluso seria falaciosa.

_

A Constituiço Federal, ao vedar aos entes tributantes
(Uni o, Estados, Distrito Federal e Municípios) a co-
brança de impostos sobre o patrim8nio, uns dos outros,
n o está, apenas, desonerando aquelas entidades dos im-
postos que por mera questo de sistematizaço esto
agrupados no Capitulo do CTN relativo aos Impostos sobre
o Patrim8nio, em funço da identidade de natureza de sua
base econ8mica. Embora o imposto de importaço tenha

,
por fato gerador a entrada da mercadoria estrangei . ra no
território nacional a sua 	 incidência efetiva opera-se
sobre O bem que, adquirido no exterior, passou a inte-
grar o patrim8nio do importador. 	 1,:::	 preciso	 distinguir
neste caso, o fato econ8mico (entrada no território na-
cional de mercadoria estrangeira) definido como hipótese

,

	

de incidência, daquela situaço jurídica pré-existente,	 .,
11 II::' 	do nascimento de qualquer	 obrigaço tributá-

3ia, quando. o importador-adquirente é uma das entidades
tributantes. Desde sua aquisiço, o bem importado passa
a integrar o patrim8nio do ente tributante e, nessa con-
diço, torna-se imune a toda e qualquer tributa4o que,
em tese, sobre esse bem possa recair. Por essa razo que
se trata de imunidade tributária e n fi(ko isenço como su-
cessivas leis, no meu entender equivocadamente, têm de-. .
nominado essa hipótese de n'io -incidência.

I
_

Ao se tributar a entrada da mercadoria estrangeira im-
portada pelas entidaães pdblicas imunes, concretamente
se estará tributandoÁO seu patrim8nio, o que é constitu-
cionalmente vedado e:economicamente inconsequente. .

,

A forma como os impostos esto agrupados no Código Tri-
butário Nacional ', em funç'áo de sua base econ8mica, se
exaure na sua finalidade sistematizadora.	 Por mera

• .,

• ill
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coincidência, a Constituição, quando trata da imunidade
recíproca, refere-se a Patrim8nio, Renda e Serviços, se-
melhantemente, em parte, à intitulação do Capítulo III
do Titulo IIIr. IMPOSTOS SOBRE O PATRIM8NIO E A RENDA,
do C6digo Tributário Nacional. Não se pode concluir
que, se o imposto de importação não está incluído neste
grupo, ele não incide sobre o patrim8nio e, COM menas
razão ainda, que o patrim8nio a que se refere a Consti-
tuição é somente o patrim8nio que serviu de critério pa-
ra agrupar os impostos no CTN de acordo com a identidade
de sua base econ8mica.

á evidente que não se pode pretender que o conceito eco -
n8m1co de patrim8nio da disposição constitucional fique
subordinado à limitaçVes formais da estrutura do C6digo
Tributário Nacional. Isto seria uma inversão inadmissí-
vel, porquanto a norma constitucional é determinante en-
quanto a do C6digo Tributário é determinada.

Poder -se -ía argumentar,- que a norma constitucional, por
usar terminologia assemelhada e por ser posterior ao Có-
d igo Tributário, refletiria o espirito e as limitaçiçes
deste. Essa linha de interpretação soa como verdadeira
mas é absolutamente inconsistente. A imunidade recipro-
ca, anteriormente tratada como isenção, é um instituto
centenário e a sua•razão de ser continua inulterada g im-
pedir que os entes que compZ;em o poder pdblico, em seus
d iversos níveis, cobrem impostos uns dos outros. J:á a
constituição de 1891, significativamente anterior ao CTN
de i966, dis p unha, y.entis.N

	

ie. á proibido aos Estados tributar bens e rendas 	 ,
federais ou serviços R cargo da União, e reciprocamen-
te".

Como se vê, a norma proibitiva de tributação do patrim8-
n io (bens), renda e serviços dos entes pdblicos não foi
inspirada no CTN, nem reflete as 1imitaç8'es deste.	 .

Não há, assim, justificativa de natureza 16g1ca, econ8 -
mica, jurídica ou mesmo hist6rica que sancione esta vin -
culação do conceito de patrim8nio à forma como estão
distribuídos os impostos no C6d1go Tributário Nacional.
Ademais, os julgados do Egrégio Supremo Tribunal Fede-
ral, citados pela recorrente, enfaticamente confirmam o
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entendimento de que os bens sujeitos, em tese, aos im-
postos de importaç g o e sobre produtos industrializados,

• este último quando vinculado ao primeiro, n g o «st:
 do conceito de patrim?mio para efeito da imuni-

dade tributária.
,

á importante ressaltar que as funda4es aqui mencionadas
passaram, com o advento da nova Constituiç go (art. 37),
a intcgralr a administraç go pública. Pinas, a Lei n.
7596, de 10/04/07 alterou o D.L. n. 200/67 para incluí -
las na categoria das entidades integrantes da adminis-

,	 traçgo pública indireta.

Cabe observar, ainda, que, em se tratando de fundaçóes
públicas, a imunidade tributária é condicionada. E n.o
se trata de condiç g o estabelecida em lei ou regulamento
como é o caso dos partidos políticos, entidades sindi-
CRíS dos trabalhadores e 1nst1tui4es de educaç go e de
assistência social mas sim de condiç go fixada pela pró-

	

pria Constituiç go, segundo a qual • necessário que o pa- 	 I
trimanio, a renda ou os serviços das fundaçes estejam
vinçulNdo	 Y,;:s wxav...; finnlidade 	 wã peciai	 olk  ;,;.,,.;:-	dalw.0	 (I P -
LaLLemte ((.„F,, ar t. :1.50 parágrafo 22).

I

E a própria Constituiç g o ainda estipula que n go há imu-
nidade do "patrim8nio", da renda e dos serviços rela-
cionados com a exploraç go de atividades econi3micas regi-

	

das pelas normas aplicaveis a empreendimentos privados, 	 .

	

ou em que haja contraprestaç go ou pagamento de preços ou 	 .
tarifas pelo usuário...

Verifica-se, assim, que a imunidade só protege o patri-
ranio da entidade fundarional pública quando esta assume
plenamente a natureza de entidade pública, voltada ex-
clusivamente para o interesse da coletividade. 	 Nesta

• condiç g o ela é parte do Poder Público e como tal imune
aos encargos tributários incidentes sobre o patrim8nio,
a renda e os serviços.

Âssim, na hipótese de ser pleiteado o reconhecimento do
direito à imunidade, é de ser examinado se a requerente
preenche os requisitos estipulados pela Constituiçgo.

No caso sob exame, parece-me preenchidos esses requisi-
tos. Trata-se de entidade fundacional instituída e man-
tida pelo Poder Público, no caso, o Estado de Sgo Paulo.
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Os produtos importados destinam-se a ser empregados em
atividades vinculadas g s finalidades essenciais da im-
portadoraN difus go de atividades educativas e cultUrais
através da rádio e da televisgo. Esses serviços, embora
concorrentemente possam ser explorados por empreendimen-
tos privados, são prestack)s, pelo que consta dos autos,
sem finalidade de lucro, como verdadeiro serviço pUbli-
co."

Cabe acrescentar, outrossim, que em meu entendimento é
inteiramente descabida, no caso, a aplicaç go da penalidade capitu-•
lada no art. •2, inciso I, da Lei n2 S.218/91. Ainda que n go seja

reconhecido g Suplicante, por parte de meus I. Pares, o direito g
imunidade arguida, entendo que n go se configurou, no caso, a falta
de recolhimento do imposto de importaç go, pois que a matéria está
inserida no litígio fiscal, encontrando-se sob suspens go a exibi-
lidade do crédito tributário, n go estando sujeita a Suplicante ao
pagamento do tributo até o trinsito em julgado da Decisgo defini-
tiva do presente processo.

	

Diante do exposto, mantendo minha convi(::ç) de que a	 1

.Ç C) fiscal de que se trata é de todo improcedente, voto no senti-

	

do de acolher o Recurso Voluntário ora em exame, dando-lhe inte-	 i
gral provimento.

• Sala das Sess'des, 25 de maio de 1995.

PAULO ROEk.s.T' CUCO ANTUNES
(,,...tor.

• ,

•

,
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Interessado: FUNDAÇÃO PADRE ANCHIETA CENTRO PAULISTA DE RÁDIO E TV
EDUCATIVA

A Fazenda Nacional, por seu representante subfirinado„ não se conformando com a
R. decisão dessa Egrégia Câmara, vem mui respeitosamente â. presença de V.Sa„ com fundamento
no art. 30, I, da Portaria MEFP n° 539, de 17 de julho de 1992, interpor RECURSO ESPECIAL
para a EGRÉGIA CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS, com as inclusas razões que
esta acompanham, requerendo seu recebimento, processamento e remessa

Nestes Termos
P. deferimento.

Brasília-DF, O (4 deemt.x.(aft-r) de 'ic't 5
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Razões da Fazenda Nacional

EGRÉGLA CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS

A Colenda Câmara recorrida, por maioria de votos, houve por bem ciar provimento parcial ao

recurso da interessada, para excluir do débito a multa capitulada no inciso 1, do art. 4°, da Lei n° 8,218/91,

2. O acórdão recorrido merece reforma, porquanto adota linha interKetativa ao aplicável ao caso

em comento, cuja apreciação mais acertada encontra-se no lúcido ato decisório proferido pela autoridade de

primeiro grau,

3. Com efeito, o art. 4° do citado diploma legal estabelece:

-.Art. 4° Nos casos de lançamento de oficio nas hipóteses abaixo, sobre a totalidade ou

diferença dos tributos ou contribuições devidos, inclusive as contribuições para o INSS;

serõo aplicadas as seguintes multas:

I- de cem pór cento, nos casos de falta de recolhimento, de falta de declarap .c7o e nos de

decIaraçcTo inexata, excetuada a hipótese do inciso seguinte;

4.Não exis'-- dúvida que a a-fori A -'de fiscal, no caso, realizou lançamento de oficio, através; do

auto de infração, que nada mais faz do que declarar a existência de um débito in-ipago na data de seu vencimento

originário, que se verifica, no Imposto de Importação, no momento do registro da Declaração de Importação,

5, Todos os tributos possuem um momento originário de vencimento. O pagamento inexato ou

insuficiente acarretará, obrigatoriamente, ao importador, o dever de complementá-lo com os encargos legais

moratórios e penais, desde o momento do vencimento originário da obrigação.
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6. As decisões administrativas em julgamento de recurso administrativos, nos termos do Decreto

70.235172, não têm o condão de modificar o vencimento originário da obrigação tributária.

7. O auto de infração, como lançamento direto extraordinário, vem apenas declarar a existência de

uma obrigação que não foi paga no dia do seu vencimento originário, e seus efeitos jurídicos retroagem àquela

data,

8	 Dado o exposto, e o mais que dos autos consta, espera a Fazenda Nacional o provimento do

presente recurso especial, para que seja restabelecida a decisão monocratica na parte controversa,

9.	 kísim julgado, esta Egégia Câmara Swerior, como costumeiro brilho e habitual acerto, estará

saciando os mais autênticos anseios de

Justiçai

Brasília-DF, O Ci de 00..A.J.A-0 de Q1 9...5

Regina Gu

Procuradora da Faz	 acionai

mod_egré.
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